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Autor: Ivan Ferreira de Souza Neto Réu: CTC - COMPANHIA DE TRANSPORTES COLETIVOS e ESTADO DO RIO DE JANEIRO S E N T E N Ç A Trata-se de ação entre as partes acima epigrafadas, com pedido de tutela antecipada, em que o autor afirma ter sido atropelado no dia 19 de setembro de 1986, por volta das 20:15hs pelo Sr. João Carlos Conceição Ferreira Tosta, condutor do auto coletivo de placa RJ/7769, de propriedade da empresa Ré, da linha 675 Penha/Méier. O autor aduz ser menor de idade à época dos fatos e que não procede a alegação do preposto da ré de que o acidente ocorreu quando repentinamente a vítima saiu de trás de outro veículo, sendo inevitável o evento danoso. Ainda, informa que foi encaminhado para o Hospital Municipal Salgado Filho tendo sido diagnosticado um traumatismo craniano e estado de coma, sendo removido ao Hospital Municipal Souza Aguiar. Por fim, consigna ter sido submetido ao exame de corpo de delito, ocasião em que fora atestada debilidade e incapacidade permanente para o trabalho e acometimento, em decorrência do acidente, de ataques de epilepsia, devendo estar em tratamento contínuo, sendo certo que para tal necessita de recursos financeiros para compra de medicamentos e tratamento em geral. Requer a condenação da empresa ré no pagamento de pensão mensal em atraso, contados desde 19/09/1986, data do evento danoso, até a distribuição da demanda, bem como a condenação ao pagamento de uma pensão mensal vitalícia correspondente a 10 salários mínimos, incluídos 13° salário e danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 16/46. Deferido pedido de gratuidade conforme despacho de fls. 49/v e determinação de emenda à inicial. O autor, em o cumprimento o despacho de fls. 49/v, emendou a inicial (fls.51/52) e apresentou quesitos ao Sr. Perito. Audiência de conciliação a fls. 57, restando infrutífera. Contestação conforme fls. 58/62, arguindo, preliminarmente, a necessidade de inclusão do Estado do Rio de Janeiro no polo passivo e denunciação à lide a seguradora, afirmando, ainda, que a ação estaria prescrita conforme art. 206, V e 205 ambos do Código Civil. Requer a improcedência total da demanda, uma vez que alega ter sido culpa exclusiva da vítima e falta do nexo de causalidade com o evento danoso. Documentos de fls.63/78. Réplica a fls. 87/91; Instado a se manifestar, o autor informa que não pretende produzir mais provas (fl 95). Decisão fls. 105 declinando a competência do feito do Juízo da Vara Cível para o Juízo da Vara de Fazenda Pública. Decisão de fls. 110 indeferindo pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Novamente citada, a ré apresentou nova contestação de fls. 113/116 renovando as alegações de prescrição e culpa exclusiva da vítima. Documento à fl. 117. Réplica a fls. 121/127. Atendendo ao despacho de fls. 129, o autor qualificou as testemunhas e apresentou quesitos ao Sr. Perito. A ré, instada a se manifestar sobre do despacho de fls. 129, informou que não pretende produzir mais provas conforme petição de fls. 132. Promoção do MP de fls. 137 entendendo pela não ocorrência da prescrição e não se opondo às provas oral e pericial requeridas. Petição da ré (fls. 137/138) cumprindo a decisão de fls. 135. Decisão saneadora de fls. 140 deferiu o pedido de litisconsórcio passivo necessário do Estado do Rio de Janeiro e indeferiu o pedido de denunciação à lide à seguradora BANERJ Seguros S/A. Com relação à preliminar de prescrição, a mesma foi afastada com fulcro no art. 2028, CC/2002, tendo em vista que o evento danoso ocorreu em 19.09.86 e a presente demanda foi ajuizada em 10.06.05, não se completando o tempo de extinção da pretensão pois, embora a citação tenha ocorrido em novembro de 2006, a interrupção do prazo retroage à data do ajuizamento da ação. Deferida a prova testemunhal e a prova pericial médica, com nomeação de perito. Contestação do Estado do Rio de Janeiro a fls 148/149, alegando a inexistência de litisconsórcio passivo necessário, ocorrência da prescrição, a inexistência das causas interruptivas, pois o Decreto n/ 20.910/32 que regula a prescrição contra a Fazenda Pública não prevê causas interruptivas ou suspensivas, sendo certo que é norma especial que prevalece sobre o Código Civil, que o evento danoso ocorreu em virtude de fortuito externo e inexistência do nexo de causalidade. Requer a improcedência total dos pedidos, protestando pela prova pericial suplementar, depoimento pessoal do réu e testemunhal. Réplica a fls. 161/166. Documento fls. 167. Instado a se manifestar, o Estado do Rio de Janeiro requereu a produção de prova pericial para comprovar o estado de saúde do autor. Por sua vez, o autor, a fls. 171/172, reitera o pedido de prova testemunhal e pericial. Despacho de fls. 174 manteve a decisão saneadora de fls. 140/141, intimando o Dr. Perito. Manifestação do Sr. Perito a fls. 175. Petição do autor a fls. 178. Decisão a fls. 180. Laudo pericial a fls. 182/185. Estado do Rio de Janeiro (fls. 187/189) se manifestou acerca do laudo pericial alegando ter sido carente de fundamentação. O autor (fls. 190) vem aos autos informar que concorda com o laudo pericial ora apresentado. Petição a fls. 193. Documentos a fls. 194/195. Laudo pericial a fls. 196 respondendo os quesitos formulados pela parte ré. Instada a se manifestar, a parte autora a fls. 199, informa concordar com o laudo apresentado. O Estado do Rio de Janeiro fez o mesmo a fls. 200/201. Documentos 202/203. Audiência de instrução e julgamento a fls. 215, ocasião em que foi colhido o depoimento de uma testemunha (fls. 217). Promoção do Ministério Público a fls. 222/226, opinando pela procedência parcial do pedido. É o relatório. DECIDO. Trata-se de demanda em que o autor alega que foi vítima de atropelamento causado por preposto do réu, afirmando que este acidente lhe teria causado danos relevantes, impedindo, mesmo, o exercício de atividade laborativa e causando-lhe danos de natureza moral. Inicialmente, e com relação à alegação prejudicial de mérito apresentada pelo réu em sua contestação, entendo que não merece acolhida, rejeitando-a com fulcro no art. 2.028 do Código Civil de 2002. Efetivamente, os fatos ocorreram em 19.09.86, quando o autor ainda tinha 12 anos, e quando ainda em vigor o prazo prescricional vintenário anterior. Aplicam-se, assim, as regras do Código Civil de 1916. O autor, nascido em março de 1974 (fls. 18), era, à época do acidente, absolutamente incapaz. Com fulcro no art. 196, inc. I deste código, a fluência do prazo prescricional se iniciaria a partir do décimo sexto aniversário da vítima. Assim, o prazo vintenário começou a correr em 31.03.90, e a presente demanda foi ajuizada em 10.06.2005 - oportunamente, portanto. Diga-se, apenas, que a Fazenda Pública também está sujeita a essa regra. Nesse sentido segue o entendimento jurisprudencial acerca do tema, in verbis: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PENSÃO MENSAL DEVIDA AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA QUE NÃO POSSAM, POR SI OU SUA FAMÍLIA, PROVER O PRÓPRIO SUSTENTO. PRAZO PRESCRICIONAL (DECRETO N. 20.910/32) QUE NÃO CORRE CONTRA ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. CAUSA IMPEDITIVA DO ART. 169, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E DO ART. 198, I, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. O comando previsto no Código Civil beneficia a todos os incapazes e não se restringe apenas à relações reguladas pelo próprio Código. A Fazenda Pública também está sujeita a essa regra - ´o curso da prescrição não corre se o titular do direito violado é um absolutamente incapaz´. (AC n. , da Capital, rel. Des. Jânio Machado, Quarta Câmara de Direito Público, j. 2-6-2009) VALOR MENSAL DO BENEFÍCIO. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE APENAS REPETE A REDAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE, ADEMAIS, DA ADOÇÃO DE OUTRO VALOR, SOB PENA DE VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES. PRECEDENTES. ´Consoante a previsão do art. 157, inc. V, da Constituição do Estado de Santa Catarina, cumpre ao Estado prestar assistência, por meio da concessão de um salário mínimo mensal, a deficiente que comprove não possuir meios para prover ou ter provida sua manutenção, nos termos da Lei n. 6.185/82, alterada pela Lei n. 7.702/89, regulamentadas pelo Decreto 830/91´ (Ap. Cív. n. , de Armazém, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 14-5-08). (Desembargador Vanderlei Romer, AC n. Não há nenhum óbice na Constituição da República à complção pelos Estados ou Municípios da assistência social prestada no âmbito da União. Aos demais entes federados é plenamente possível a adoção de políticas públicas subsidiárias voltadas à implção de direitos sociais, pois cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (CF, art. 23, II). Como já se decidiu reiteradas vezes nesta Corte, a vinculação do benefício ao salário mínimo não é inconstitucional, até porque a Constituição do Estado repetiu comando que já constava do art. 203, V, da Constituição Federal. Além disso, ainda que fosse reconhecida a inconstitucionalidade, o salário mínimo deveria ser observado até a edição de norma legal estabelecendo outro valor, porquanto o Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDOS APENAS PARA DETERMINAR A INCIDÊNCIA EXCLUSIVA DA LEI N. 11.960/2009 A CONTAR DA CITAÇÃO.(TJ-SC - AC: 812970 SC 2010.081297-0, Relator: Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, Data de Julgamento: 02/08/2011, Primeira Câmara de Direito Público, Data de Publicação: Apelação Cível n. , de Criciúma). A hipótese é regida pela regra do artigo 37, § 6º, da Constituição da República, tanto que o réu é empresa prestadora de serviço público. Acerca do tema segue abaixo o ensinamento de SÉRGIO CAVALIERI FILHO: ´O art. 37, § 6.º da Constituição, conforme vimos no item 45.6 transformou essa responsabilidade em objetiva ao estender a responsabilidade do Estado, fundada no risco administrativo, às pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos - e o transporte coletivo é serviço público, concedido ou permitido. Esse dispositivo constitucional, não é demais repetir, só se aplica à responsabilidade extracontratual porque o texto fala em terceiros - ´respondem pelo danos que os seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros´, e terceiro é quem não tem relação jurídica contratual com o causador do dano. Tal como a responsabilidade do Estado, a responsabilidade do transportador em relação a terceiros, só pode ser afastada por uma daquelas causas que excluem o próprio nexo causal - fato exclusivo da vítima, caso fortuito ou força maior e fato exclusivo de terceiros. Aplica-se também agora a esse responsabilidade o Código do Consumidor que, em seu art. 14, atribui responsabilidade objetiva ao fornecedor de serviços, e, em seu art. 17, equipara ao consumidor todas as vítimas do evento, vale dizer, também aquele que, embora não tendo relação contratual com o fornecedor de produtos ou serviços, sofre as conseqüências de um acidente de consumo.´ (Programa de Responsabilidade civil, 2.ª edição, 3.ª tiragem, fevereiro/2000. Malheiros Editores, págs. 210/211).Grifei Em que pese a natureza objetiva da responsabilidade do réu acima referida, a norma tem fundamento da teoria do risco administrativo, que não prescinde da comprovação da relação de causalidade entre o dano injusto e o comportamento atribuído à concessionária, sendo certo que será verificada a configuração desta relação de causalidade com base no art. 403 do Código Civil. Com relação à dinâmica do evento, o depoimento da testemunha colhido a fls. 217/218 esclareceu que o autor estava na calçada quando foi atingido pelo ônibus da empresa ré. Neste sentido, a testemunha Ricardo informou que: ´viu o momento em que o autor foi atingido pelo ônibus. Que o autor estava dentro da calçada em frente a uma farmácia que hoje se chama Elite Farma. Que estava próximo ao meio fio mas próximo da calçada. Que no momento em que o ônibus atingiu o autor, estava em cima da calçada´. A parte ré não trouxe nenhuma prova robusta demonstrativa da inadequação da localização do autor, isto é, que estivesse posicionado na rua ao invés da calçada. O relato apresentado no momento do registro da ocorrência do acidente, apresentado a fls. 25/26, este relato não foi acompanhado de provas, sendo certo que não há nenhuma testemunha que situe o autor na rua, tentando atravessá-la e colocando o motorista do veículo em situação de impossibilidade de impedir a ocorrência do resultado lesivo, tal como alegado. Restou provado, assim, que a imprudência do preposto da 1ª ré foi a causa do acidente que vitimou o autor, não tendo observado as regras de trânsito corretamente, e atingindo-o na calçada. Ademais, as consequências do evento indicadas na petição inicial do autor tinham natureza técnica - razão pela qual foi determinada a produção de laudo pericial médico nestes autos, apresentado a fls. 182/184. O perito, ao responder os quesitos da parte autora , confirmou que as sequelas decorrentes do acidente resultaram em sua debilidade e incapacidade permanente para o trabalho. Ainda, o perito do Juízo, ao responder o questionamento da parte ré (fls. 196) afirmou que: ´As consequências neurológicas do evento não se manifestam por sinais e sintomas durante este exame; no entanto, pelo histórico, tratamento e evolução apontam para a existência de consequências graves do evento, caracterizadas por crises convulsivas frequentes, que impossibilitam o exercício de qualquer atividade laborativa´. Assente a responsabilidade do réu, resta analisar a procedência dos pedidos apresentados pelo autor, para recomposição de seu patrimônio - o primeiro deles o pedido de pagamento de pensão vitalícia ao autor, uma vez que comprometida sua capacidade laborativa, tal como atestado pelo perito em seu laudo. Assim, entendo que a prova da incapacidade laborativa como consequência direta do acidente ocorrido autoriza o provimento do pedido de seu pensionamento, mas a falta da comprovação de recebimento do valor mensal de 10 salários mínimos, pelo autor, à época do acidente, que de resto era muito jovem, impede que seja acolhido este pedido nos termos em que formulado, pelo que determino que tenha o valor de um salário mínimo mensal, este pensionamento, como de resto já se tem manifestado nossa jurisprudência - desde a data da ocorrência do acidente. Com relação ao dano moral pretendido, verifico que há prova de lesão relevante a cláusula geral de tutela da pessoa humana. Essa a lição do professor Anderson Schreiber: ´Figura de notável importância na prática jurídica brasileira, o dano moral consiste justamente na lesão a um atributo da personalidade humana. Assim, a lesão a qualquer dos direitos da personalidade, sejam expressamente reconhecidos ou não pelo Código Civil, configura dano moral´ (Direitos da Personalidade, Anderson Schreiber, Ed Atlas). O dano moral não pode, assim, ser considerado ´dor, vexame ou aborrecimento´. Novamente na lição do professor Anderson Schreiber, ´A toda evidência, a definição do dano moral não pode depender do sofrimento, dor ou qualquer outra repercussão sentimental do fato sobre a vítima, cuja efetiva aferição, além de moralmente questionável, é faticamente impossível. A definição do dano moral como lesão a atributo da personalidade tem a extrema vantagem de se concentrar sobre o objeto atingido (o interesse lesão), e não sobre as consequências emocionais, subjetivas e eventuais da lesão)´. (Direitos da Personalidade, Anderson Schreiber, Ed Atlas). Neste sentido, e considerando a dificuldade que há para definição do conceito, sabendo apenas os direitos da personalidade essenciais, socorro-me na lição do professor Caio Mário da Silva Pereira, que ensina que: ´Em linhas gerais, os direitos da personalidade envolvem o direito à vida, à liberdade, ao próprio corpo, à incolumidade física, à proteção da intimidade, à integridade moral, à preservação da própria imagem, ao nome, às obras de criação do indivíduo e tudo mais que seja digno de proteção, amparo e defesa na ordem constitucional, penal, administrativa, processual e civil´ (Instituições de Direito Civil, Volume I, Caio Mário da Silva Pereira , 21ª edição, Ed Forense, Atualizado pela professora Maria Celina Bodin de Moraes). Portanto, no caso concreto, entendo configurada a lesão a direito da personalidade porque violada a integridade do autor, de forma relevante, imperiosa a reparação do dano moral constatado, à vista da primazia de interesse jurídico desta natureza, estabelecida no art. 1º inciso III da Constituição da República. Para tanto, estabeleço a indenização no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais), também à vista dos valores ordinariamente praticados por nossos tribunais. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO DO AUTOR, para condenar o réu ao pagamento dos danos morais que fixo no valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais) com juros de 0,5% (Art. 1062 do Código Civil de 1916) ao mês da data do evento até o dia 11 de janeiro de 2003; art. 406 do Código Civil de 2002: taxa de 1% (um por cento) ao mês da data da entrada em vigor do novo Código Civil, a saber, 12 de janeiro de 2003, em diante, consoante o que dispõe o art. 161, § 1° do Código Tributário Nacional, a incidirem a partir do evento danoso (art. 398 CC e Súmula 54 STJ) e correção monetária da data do arbitramento (Súmula 362 STJ), bem como determino o pagamento de uma pensão mensal vitalícia correspondente a 1 (um) salário mínimo, incluídos 13°, a incidir o percentual sobre o valor das prestações vencidas e prestações vincendas com juros de 0,5% (Art. 1062 do Código Civil de 1916) ao mês da data do evento até o dia 11 de janeiro de 2003; art. 406 do Código Civil de 2002: taxa de 1% (um por cento) ao mês da data da entrada em vigor do novo Código Civil, a saber, 12 de janeiro de 2003, em diante, consoante o que dispõe o art. 161, § 1° do Código Tributário Nacional, a incidirem a partir do evento danoso (art. 398 CC e Súmula 54 STJ) e correção monetária da data do arbitramento (Súmula 362 STJ). Fixo honorários advocatícios em 10% sobre o valor de uma anuidade das pensões vencidas e custas judiciais. Submeto a sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, com fulcro no art. 475, I do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Rio de Janeiro, 06 de novembro de 2013. ALESSANDRA TUFVESSON Juíza de Direito.
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